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b) As relações familiares ou equiparadas entre o bene-
ficiário e o descendente identificado no CIT;

c) A integração do mesmo no agregado familiar do be-
neficiário e a residência em comum;

d) O período de faltas não remuneradas correspondente 
à incapacidade temporária para o trabalho determinada 
pela necessidade de prestar assistência aos descendentes 
ou equiparados.

2 — Os meios de prova dispensados nos termos do 
número anterior são os seguintes:

a) A declaração do beneficiário relativa à integração do 
descendente ou equiparado no respectivo agregado familiar 
e de residência em comum com o mesmo, decorrente do 
disposto no n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 154/88, 
de 29 de Abril;

b) O documento de identificação civil do descendente 
ou equiparado e a declaração do empregador relativa ao 
período não remunerado, previstos nas alíneas b) e c) do 
artigo 20.º do mesmo decreto -lei.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no 1.º dia do 2.º mês 
seguinte ao da sua publicação.

Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, 
Pedro Manuel Dias de Jesus Marques, Secretário de Estado 
da Segurança Social, em 19 de Dezembro de 2007. 

 Portaria n.º 25/2008
de 10 de Janeiro

As alterações dos contratos colectivos de trabalho entre 
a AIND — Associação Portuguesa de Imprensa e o Sindi-
cato dos Trabalhadores das Indústrias de Celulose, Papel, 
Gráfica e Imprensa e outros e entre a mesma associação 
de empregadores e a FETICEQ — Federação dos Traba-
lhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Extractiva, 
Energia e Química e outros, publicadas no Boletim do 
Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.os 24 e 27, de 29 de Junho 
e de 22 de Julho de 2007, abrangem as relações de trabalho 
entre empregadores proprietários de publicações periódicas 
de carácter informativo e respectivos parques gráficos e 
trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras da primeira convenção re-
quereram a extensão das alterações referidas às relações 
de trabalho entre empregadores e trabalhadores não repre-
sentados pelas associações outorgantes e que se dediquem 
à mesma actividade.

As convenções actualizam as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros 
de pessoal de 2005 e actualizadas com base no aumento 
percentual médio das tabelas salariais das convenções 
publicadas em 2006. Os trabalhadores a tempo completo 
do sector abrangido pela convenção, com exclusão dos 
praticantes e aprendizes, são 939, dos quais 198 (21,1  %) 
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo 
que 91 (9,7  %) auferem retribuições inferiores às das con-

venções em mais de 6,4  %. São as empresas dos escalões 
até 10 trabalhadores e entre 21 e 200 trabalhadores que 
empregam o maior número de trabalhadores com retribui-
ções inferiores às convencionais.

As convenções actualizam, ainda, outras prestações de 
conteúdo pecuniário, nomeadamente as diuturnidades e o 
subsídio de refeição, com acréscimos de, respectivamente, 
2,7  % e 3,3  %. Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacte destas prestações. Considerando a 
finalidade da extensão e que as mesmas prestações foram 
objecto de extensões anteriores, justifica -se incluí -las na 
extensão.

As convenções abrangem empresas proprietárias de 
publicações com carácter informativo de periodicidade 
diária e não diária. Contudo, a actividade editorial de pu-
blicações periódicas diárias informativas tem regulamen-
tação colectiva própria celebrada por outra associação de 
empregadores, igualmente objecto de extensão. Nestas 
circunstâncias, no sector da edição de publicações perió-
dicas diárias informativas, a extensão apenas abrange as 
empresas filiadas na AIND — Associação Portuguesa de 
Imprensa.

Tendo em consideração que não é viável proceder à 
verificação objectiva da representatividade das associa-
ções outorgantes e, ainda, que os regimes das referidas 
convenções são substancialmente idênticos, procede -se à 
respectiva extensão conjunta.

Embora as convenções tenham área nacional, a extensão 
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a extensão 
apenas é aplicável no território do continente.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido, a extensão assegura 
para as tabelas salariais retroactividade idêntica à das con-
venções.

A extensão das convenções tem, no plano social, o 
efeito de uniformizar as condições mínimas de trabalho 
dos trabalhadores e, no plano económico, o de aproximar 
as condições de concorrência entre empresas do mesmo 
sector.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 43, de 22 
de Novembro de 2007, ao qual não foi deduzida oposição 
por parte dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º

As condições de trabalho constantes das alterações dos 
CCT entre a AIND — Associação Portuguesa de Imprensa 
e o Sindicato dos Trabalhadores das Indústrias de Celu-
lose, Papel, Gráfica e Imprensa e outros e entre a mesma 
associação de empregadores e a FETICEQ — Federação 
dos Trabalhadores das Indústrias Cerâmica, Vidreira, Ex-
tractiva, Energia e Química e outros, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.os 24 e 27, de 29 de 
Junho e 22 de Julho de 2007, são estendidas, no território 
do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores proprie-
tários de empresas de publicações periódicas não diárias 
não filiados na associação de empregadores outorgante e 
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trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante e trabalhadores 
ao seu serviço das categorias profissionais previstas nas 
convenções não representados pelas associações sindicais 
signatárias.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais produzem efeitos a partir de 1 

de Janeiro de 2007.
3 — Os encargos resultantes da retroactividade poderão 

ser satisfeitos em prestações mensais de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Dezembro de 
2007. 

 Portaria n.º 26/2008
de 10 de Janeiro

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre a 
Associação dos Industriais de Prótese Dentária e o Sin-
dicato dos Técnicos de Prótese Dentária, publicadas no 
Boletim do Trabalho e Emprego, 1.ª série, n.º 21, de 8 de 
Junho de 2007, abrangem as relações de trabalho entre em-
pregadores que prossigam a actividade de prótese dentária 
e trabalhadores ao seu serviço, uns e outros representados 
pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão do 
contrato colectivo de trabalho aos empregadores e traba-
lhadores não representados pelas associações outorgantes 
e que, no território nacional, se dediquem à mesma acti-
vidade.

A convenção actualiza as tabelas salariais. O estudo 
de avaliação do impacte da extensão das tabelas salariais 
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido pela convenção, apuradas pelos quadros de 
pessoal de 2005 e actualizadas com base no aumento per-
centual médio ponderado registado pelas tabelas salariais 
das convenções publicadas em 2006.

Os trabalhadores a tempo completo do sector, com ex-
clusão de aprendizes, praticantes e do residual (que inclui 
o ignorado), são cerca de 956, dos quais 604 (63,2  %) 
auferem retribuições inferiores às convencionais, sendo 
que 436 (45,6  %) auferem retribuições inferiores às da 
convenção em mais de 6,5  %. É nas empresas do escalão 
de dimensão até 10 trabalhadores que se encontra o maior 
número de profissionais com retribuições praticadas infe-
riores às da convenção.

A convenção actualiza, ainda, o subsídio de refeição, em 
3,1  %. Não se dispõe de dados estatísticos que permitam 
avaliar o impacte desta prestação. Considerando a finali-
dade da extensão e que a mesma prestação foi objecto de 
extensões anteriores, justifica -se incluí -la na extensão.

Com vista a aproximar os estatutos laborais dos traba-
lhadores e as condições de concorrência entre as empresas 
do sector de actividade abrangido pela convenção, a exten-
são assegura uma retroactividade idêntica à da convenção 
para as tabelas salariais e, para o valor do subsídio de 

refeição, a partir do dia 1 do mês seguinte ao da entrada 
em vigor da convenção.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito 
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos tra-
balhadores e, no plano económico, o de aproximar as con-
dições de concorrência entre empresas do mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão das 
convenções colectivas nas Regiões Autónomas compete 
aos respectivos Governos Regionais, pelo que a presente 
extensão apenas é aplicável no território do continente.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão no 
Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 43, de 22 de Novem-
bro de 2007, ao qual não foi deduzida oposição por parte 
dos interessados.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Trabalho e da So-

lidariedade Social, ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.º 
do Código do Trabalho, o seguinte:

Artigo 1.º
As condições de trabalho constantes das alterações do 

contrato colectivo de trabalho entre a Associação dos In-
dustriais de Prótese Dentária e o Sindicato dos Técnicos 
de Prótese Dentária, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, 1.ª série, n.º 21, de 8 de Junho de 2007, são 
estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não 
filiados na associação de empregadores outorgante que 
prossigam a actividade de prótese dentária e trabalhadores 
ao seu serviço das profissões e categorias profissionais 
nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores que exer-
çam a actividade económica referida na alínea anterior 
filiados na associação de empregadores outorgante e tra-
balhadores ao seu serviço das categorias profissionais 
previstas na convenção não filiados na associação sindical 
outorgante.

Artigo 2.º
1 — A presente portaria entra em vigor no 5.º dia após 

a sua publicação no Diário da República.
2 — As tabelas salariais e o subsídio de refeição pro-

duzem efeitos a partir de 1 de Janeiro e de 1 de Julho de 
2007, respectivamente.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade podem 
ser satisfeitos em prestações mensais, de igual valor, com 
início no mês seguinte ao da entrada em vigor da presente 
portaria, correspondendo cada prestação a dois meses de 
retroactividade ou fracção e até ao limite de cinco.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social, José 
António Fonseca Vieira da Silva, em 26 de Dezembro de 
2007. 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Decreto Regulamentar n.º 2/2008

de 10 de Janeiro

O Decreto -Lei n.º 15/2007, de 19 de Janeiro, procedeu 
à alteração ao Estatuto da Carreira dos Educadores de In-
fância e dos Professores dos Ensinos Básico e Secundário, 




